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RIO DE JANEIRO, 2¢ DE OUTUBRO DE 1856

NO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURBSOS,
SOBRE OS PODERES CONSTITUCIONAIS,

Agradego muito penhorado a honrosa acolhida que
me féz éste Tribunal, com a qual esta éle dando teste-
munho de mutua compreensao e da coordenacdo supe-
rior com que trabalham os podéres constitucionais da
Republica.

Trago a éste Tribunal e a cada um dos eminentes
ministros que o compdem a manifestacdo cordial do
respeito do chefe do Estado pela elevacdo e desassom-
bro com que desempenham sua dificil tarefa de pre-
servacao da integridade da ordem juridica naquelas re-
lagbes em que o proprio Estado assume a posicdo de
parte. Dentro da magnitude da fun¢do que incumbe
ao Poder Judiciario em geral, avulta a tarefa déste Tri-
bunal. Concebeu-o a Constitui¢io como um organismo
destinado a velar mais diretamente sobre os conflitos
de interésses a que da lugar o exercicio do Poder Pu-
blico, e que se desenvolvem entre os orgdos déste Poder
e os particulares.

Dentro do regime que tradicionalmente pratica-
mos, e que reserva ao Poder Judiciario a plenitude da
func¢fo jurisdicional, submetendo ao seu exame e 4 sua
censura nio sé os atos do Executivo, mas as proéprias
leis ordinarias no que respeita a sua conformidade com
o texto constitucional, a criagio do Tribunal Federal
de Recursos representou uma férmula feliz de conci-
liacdo entre a competéncia geral do Poder Judiciario
para apreciar tdda lesdo de direito e a necessidade da
criacdo de um drgio especializado, onde, a exemplo do
que sucede nos Tribunais Administrativos de outros
paises, a acdo dos governos pudesse ser apreciada em
suas miultiplas repercussées na ordem juridica, dentro
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de critérios técnicos que lhe sdo proprios e com a pers-
pectiva do bem publico tal como se abre ante o govérno
que 0 promove.

Especializou-se, désse modo, dentro da propria
estrutura do Poder Judiciario, um o6rgéo para a consi-
deragio dos aspectos juridicos que a acdo governativa
engendra constantemente. Dai resulta a peculiarida-
de da funcdo jurisdicional confiada a éste Tribunal,
que se acha mais perto do que qualquer outro do espi-
rito que preside ao funcionamento dos demais podéres,
pois ¢ constantemente chamado a interpretar e esta-
belecer as finalidades e os superiores interésses coleti-
vos a que respondem ndo sO os atos legislativos, mas
0s proprios atos praticados pela administra¢cio. Um
juiz com assento neste Egrégio Tribunal tem constan-
temente aberto diante dos seus olhos o panorama da
administracdo brasileira e através déle perscruta, com
o senso apurado de que a técnica juridica lhe exorna
o espirito, o plano geral e as ramificagdes particulares
pelas quais a administracao publica pauta sua marcha,
na constante tarefa da execucio da lei.

Por isso mesmo as responsabilidades déste Tribu-
nal assumem dois aspectos complementares: de um
lado, éle se volta para o que ha de permanente na or-
dem juridica, desde a estabilidade das institui¢des
constitucionais e a generalidade dos principios éticos
que dominam o sistema, até a coeréncia e a imperati-
vidade das leis ordinarias, submetendo ao seu império
a acdo dos drgaos administrativos, anulando os atos
que extravasem dos limites legais, reparando as lesdes

- de direito eventualmente causadas no curso da acio

multiforme do Executivo; e, de outro lado, éle se volta
para a propria tarefa do govérno, procurando compre-
endé-la e salvaguarda-la das multiplas formas de rebe-
lido dos interésses privados, que procuram escapar
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pelos inevitdveis meandros da interpretacdo legislativa
a disciplina do bem comum.

Tem sido, Excelentissimos Senhores Ministros, mé-
rito indiscutivel déste Tribunal atentar nesses dois as-
pectos complementares de sua missdo, sem perder de
vista o principio da legalidade, ao qual deve estar cons-
tantemente submetida a conduta do Poder Executivo,
nem perder de vista a integridade da obra de govérno,
de que o Poder Judiciario é também um dos fatéres, e
que precisa ser preservada da fragmentacdo ou da
anarquia que os interésses contrariados nela procuram
freqiientemente introduzir.

Assim como o Poder Judiciario é um 6rgdo de go-
vérno responsavel pelo bem publico e ndo um especta-
dor indiferente dos conflitos entre os interésses parti-
culares e os objetivos da administracio, assim também
entendo que o Poder Executivo é, como os demais po-
déres do Estado, um érgdo de realizacdo do Direito.
O principio da separacao dos podéres, base em que se
funda a estruturacdo do regime, nado destruiu entre o
Legislativo, o Judiciario e o Executivo ésse nexo es-
sencial da convergéncia para um fim comum. BEsse
fim comum ¢é o bem publico, e todos os atos programa-
dos ou praticados para atingi-lo tém como requisito
supremo a conformidade ao Direito. Se o Executivo
é, éle também, um orgao de comportamento juridico,
que pde em movimento solu¢es juridicas e ndo pro-
cura sendo conformar os atos de seus agentes aos im-
perativos da lei e ao respeito do direito individual, o
Poder Judiciario, por seu lado, ndio ¢ apenas um orgéo
a cuja alta censura socbem os atos dos demais podéres,
mas ¢ um dos protagonistas fundamentais da obra de
govérno e precisamente aquéle que interpreta e repre-
senta os seus objetivos mais constantes e as razdes mais
essenciais em que inspira o seu exercicio.
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Se essas consideragdes sdo verdadeiras para o Po-
der Judiciario em geral, aplicando-se mesmo aos Tri-
bunais que dirimem conflitos entre particulares, mais
verdadeiras ainda se tornam em relacio a esta Egrégia
Corte, que abrange em sua competéncia, por determi-
nac¢ao constitucional, todos os feitos em que a Unido é
interessada, como autora, ré, assistente ou poente, e que
julga os crimes praticados em detrimento de bens, ser-
vigos ou interésses da Unido, além de examinar, origi-
nariamente ou em grau de recurso, os mandados de se-
guranca e os habeas-corpus em que for federal a auto-
ridade apontada como coatora.

Ao medir, como nesta hora faco uma vez mais, as
responsabilidades que me cabem como chefe do Estado,
bem compreendo o quanto elas se acham vinculadas a
jurisdicdo que exerce esta Alta Corte especializada. A
ela desejo reafirmar o que tenho dito em outras oca-
sioes e perante outros orgios do Poder Judiciario, o
proposito inabalavel do meu govérno de servir 4 ordem
constitucional e a ordem juridica, fazendo da Adminis-
tracao Publica um instrumento eficaz e permanente de
realizacdo do Direito. E a ela desejo também expri-
mir a minha firme confianca de que, como até aqui tem
sucedido, a obra do govérno, orientada pela preocupa-
¢ao exclusiva do bem publico e pautada pelos principios
da supremacia da lei, encontrara nos tribunais que
velam sObre os seus atos um intérprete seguro a todos
os interésses e paixdes que contrariam os imperativos
do bem comum.

Formulo, Excelentissimo Senhor Presidente, os vo-
tos mais calorosos pela felicidade pessoal de Vossa Ex-
celéncia, do Dignissimo Representante do Ministério
Publico junto a éste Alto Colégio e dos Excelentissimos
Ministros, a cuja honradez, cultura e civismo rendo mi-
nhas homenagens, augurando-lhes, e ao Tribunal que
integram, novos e continuos bons servicos 4 Nacio.
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